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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : GUSTAVO DA GAMA VITAL DE OLIVEIRA - RJ109688
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO
ADVOGADOS : FELIPE VIEIRA DA CUNHA - RJ148197

LUIS GUSTAVO POTRICK DUARTE - RJ140407
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. INFRAERO. GARANTIA DO 
JUÍZO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu: "Sobre o tema, o C. STF, no ARE nº 
638.315/BA, com repercussão geral reconhecida, assentou que a imunidade recíproca prevista no 
art. 150, VI, ‘a’, da Constituição Federal alcança a INFRAERO, na qualidade de empresa pública 
prestadora de serviço público, uma vez que a mesma presta serviço público monopolizado de 
competência da União, submetendo-se, assim, ao regime jurídico de direito público, inclusive no 
que tange à questão da imunidade tributária recíproca. Confira-se o teor da ementa: (...). Noutro 
giro, a INFRAERO possui natureza jurídica de empresa pública, subordinada ao Ministério da 
Defesa, desenvolvendo atividade pública de competência exclusiva da União, sob reserva 
constitucional de monopólio estatal, consoante o disposto no inciso XII, ‘c’, do art. 21, da 
Constituição Federal, regulamentado pela Lei nº 5.862/72. Nessa linha de entendimento, segue-
se que as prestadoras de serviços públicos, tais como a INFRAERO, são consideradas 'longa 
manus' da entidade que as criou, por exercerem atividade de competência desta, gozando, em 
razão disso, da prerrogativa de impenhorabilidade de seus bens, os quais são tidos como 
essenciais à efetiva prestação do serviço público, sendo-lhe, portanto, assegurado direito ao 
ajuizamento de embargos à execução independentemente de penhora ou qualquer outra forma de 
garantia do Juízo" (fl. 227, e-STJ).
2. Da leitura dos autos, verifica-se que a matéria foi dirimida sob enfoque eminentemente 
constitucional. Descabe, pois, a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado 
significaria usurpar competência do STF.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.073.231 - RJ (2022/0400757-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : GUSTAVO DA GAMA VITAL DE OLIVEIRA  - RJ109688 
AGRAVADO  : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO 
ADVOGADOS : LUIS GUSTAVO POTRICK DUARTE  - RJ140407 
   FELIPE VIEIRA DA CUNHA  - RJ148197 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão de fls. 418-422, e-STJ, que não conheceu 

do Recurso Especial da parte ora agravante, por falta de cabimento (matéria 

decidida com fundamento constitucional), em relação ao tópico que discute a 

exigência da garantia do juízo para os Embargos à Execução Fiscal, e por 

deficiência de fundamentação (Súmula 284/STF), no tópico relativo aos honorários 

advocatícios.

O agravante sustenta, em suma (fl. 433, e-STJ):

Trata-se de decisão monocrática que não conheceu o recurso 
especial em razão da suposta matéria ora debatida abrange matéria 
exclusivamente constitucional, e em razão não é possível analisar a tese recursal.

No presente caso, fica evidente que o debate não se limita apenas 
à matéria exclusivamente constitucional, conforme consignado na r. decisão 
recorrida. Ora, é evidente que o acórdão em questão, aborda tema relevante 
relacionado à matéria infraconstitucional, em especial o art. 16, §1° da Lei 
6.830/80.

Todavia, o acórdão recorrido está em desacordo com o 
posicionamento do STJ firmado no tema n. 526.

A recorrida é empresa pública, de modo que não é abarcada pelo 
conceito de fazenda pública, não se aplicando a garantia da impenhorabilidade 
dos bens, sendo assim imperiosa a necessidade de prévia garantia do juízo para 
oposição de embargos à execução fiscal. 

Postula a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

Colegiado, do Agravo Interno.

Transcorreu o prazo legal sem apresentação de Impugnação ao Agravo.
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Superior Tribunal de Justiça

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
INFRAERO. GARANTIA DO JUÍZO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu: "Sobre o tema, o C. STF, 
no ARE nº 638.315/BA, com repercussão geral reconhecida, assentou que a 
imunidade recíproca prevista no art. 150, VI, ‘a’, da Constituição Federal 
alcança a INFRAERO, na qualidade de empresa pública prestadora de serviço 
público, uma vez que a mesma presta serviço público monopolizado de 
competência da União, submetendo-se, assim, ao regime jurídico de direito 
público, inclusive no que tange à questão da imunidade tributária recíproca. 
Confira-se o teor da ementa: (...). Noutro giro, a INFRAERO possui natureza 
jurídica de empresa pública, subordinada ao Ministério da Defesa, 
desenvolvendo atividade pública de competência exclusiva da União, sob 
reserva constitucional de monopólio estatal, consoante o disposto no inciso XII, 
‘c’, do art. 21, da Constituição Federal, regulamentado pela Lei nº 5.862/72. 
Nessa linha de entendimento, segue-se que as prestadoras de serviços públicos, 
tais como a INFRAERO, são consideradas 'longa manus' da entidade que as 
criou, por exercerem atividade de competência desta, gozando, em razão disso, 
da prerrogativa de impenhorabilidade de seus bens, os quais são tidos como 
essenciais à efetiva prestação do serviço público, sendo-lhe, portanto, 
assegurado direito ao ajuizamento de embargos à execução independentemente 
de penhora ou qualquer outra forma de garantia do Juízo" (fl. 227, e-STJ).
2. Da leitura dos autos, verifica-se que a matéria foi dirimida sob enfoque 
eminentemente constitucional. Descabe, pois, a esta Corte examinar a questão, 
porquanto reverter o julgado significaria usurpar competência do STF.
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23.08.2023.    

Inicialmente, registra-se que o agravante deixou de abordar o tópico 

em que questiona os honorários advocatícios, operando-se a preclusão quanto à 

matéria.

Conforme consignei no decisum, ao dirimir a controvérsia relacionada 

à necessidade de garantia do juízo para a oposição de Embargo à Execução Fiscal, o 

acórdão recorrido consignou (fl. 227, e-STJ):

Sobre o tema, o C. STF, no ARE nº 638.315/BA, com 
repercussão geral reconhecida, assentou que a imunidade recíproca prevista no 
art. 150, VI, ‘a’, da Constituição Federal alcança a INFRAERO, na qualidade 
de empresa pública prestadora de serviço público, uma vez que a mesma presta 
serviço público monopolizado de competência da União, submetendo-se, assim, 
ao regime jurídico de direito público, inclusive no que tange à questão da 
imunidade tributária recíproca. Confira-se o teor da ementa:

RECURSO. Extraordinário. Imunidade tributária 
recíproca. Extensão. Empresas públicas prestadoras de serviços 
públicos. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. 
Reafirmação da jurisprudência. Recurso improvido. É compatível 
com a Constituição a extensão de imunidade tributária recíproca à 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – 
INFRAERO, na qualidade de empresa pública prestadora de 
serviço público.

Noutro giro, a INFRAERO possui natureza jurídica de empresa 
pública, subordinada ao Ministério da Defesa, desenvolvendo atividade pública 
de competência exclusiva da União, sob reserva constitucional de monopólio 
estatal, consoante o disposto no inciso XII, ‘c’, do art. 21, da Constituição 
Federal, regulamentado pela Lei nº 5.862/72.

Nessa linha de entendimento, segue-se que as prestadoras de 
serviços públicos, tais como a INFRAERO, são consideradas "longa manus" da 
entidade que as criou, por exercerem atividade de competência desta, gozando, 
em razão disso, da prerrogativa de impenhorabilidade de seus bens, os quais são 
tidos como essenciais à efetiva prestação do serviço público, sendo-lhe, 
portanto, assegurado direito ao ajuizamento de embargos à execução 
independentemente de penhora ou qualquer outra forma de garantia do Juízo.
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Superior Tribunal de Justiça

 Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foi debatida matéria 

com fundamento exclusivamente constitucional, sendo a sua apreciação de 

competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da 

Constituição Federal, razão por que não é possível analisar a tese recursal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 19 E 20 DA LC 
87/96. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO NO PRINCÍPIO DA 
NÃO-CUMULATIVIDADE (ART. 155, § 2º, I, DA CF/88). ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. (...) RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, 
nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1494255/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 
18/02/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.073.231 / RJ
Número Registro: 2022/0400757-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50300421120194025101 50364537020194025101 5036453702019402510150300421120194025101

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : GUSTAVO DA GAMA VITAL DE OLIVEIRA - RJ109688
RECORRIDO : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO
ADVOGADOS : LUIS GUSTAVO POTRICK DUARTE - RJ140407

FELIPE VIEIRA DA CUNHA - RJ148197

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : GUSTAVO DA GAMA VITAL DE OLIVEIRA - RJ109688
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO
ADVOGADOS : FELIPE VIEIRA DA CUNHA - RJ148197

LUIS GUSTAVO POTRICK DUARTE - RJ140407

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Documento eletrônico VDA38982694 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 31/10/2023 00:19:50
Código de Controle do Documento: 47b117e7-76c0-400c-a10f-dffcf014b70b



Brasília, 31 de outubro de 2023
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